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Resumo 

 

O recrutamento para o Exército e para a Armada durante o período Imperial foi sempre 

uma tarefa árdua de se concretizar. Baseando-se no recrutamento forçado, escolhia-se 

aquela parcela despossuída de recursos (mendigos, ex-escravos, criminosos etc) que não 

possuíam alguma profissão ou um ofício bem determinado. Com a criação da Lei 2556 

de 26 de setembro de 1874 e a promulgação do Decreto 5881 de 27 de fevereiro de 

1875, o recrutamento para o Exército e a Armada passaria a ter como base o sorteio 

universal. A Lei do Sorteio de 1874 estabelecia que qualquer homem livre ou liberto 

entre 19 e 30 anos estaria à disposição das forças armadas por um período mínimo de 6 

anos. A nova legislação alterou radicalmente o método que havia sobre o recrutamento 

militar até então, gerando assim movimentos sediciosos em todo o Império. Tais 

considerações serão objeto de estudo desta pesquisa, que procura examinar a forma 

como ocorreram essas manifestações contra a nova lei de recrutamento na província de 

São Paulo, destacando a região nordeste da província, entre os anos de 1875 e o final do 

período Imperial. Baseando-se no pressuposto que o Estado Imperial brasileiro almejou 

que o recrutamento atingisse todas as camadas da sociedade, visando uma modernização 

de suas forças armadas, enquadrando-as nos moldes europeus, a Lei 2556 foi de fato 

uma iniciativa reformista no pós guerra? Como essa lei foi recebida dentro das lógicas 

sociais que haviam no país? Com base nessas questões, o objetivo da presente proposta 

é analisar como ocorreram as manifestações contrárias à Lei 2556 de 1874 ne região 

referida, procurando averiguar as motivações por de trás dos manifestantes. 

 

Palavras-chave: Exército; recrutamento; sedição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Abstract 

 

The recruitment for the army and the Armada during theImperial period was always an 

arduous task of realising. Based on forced recruitment, it was chosen that dispossessed 

portion of resources (beggars, former slaves, criminals, etc) who did not have any 

profession or a well-established craft. With the creation of Law 2556 of September 26, 

1874 and the promulgation of Decree 5881 of February 27, 1875, recruitment for the 

Army and Navy would be based on the universal draw. The Law of the Draw of 1874 

established that any free or released man between the ages of 19 and 30 would be at the 

disposal of the armed forces for a minimum period of 6 years. The new legislation 

radically altered the method of military recruitment hitherto, thus generating seditious 

movements throughout the Empire. Such considerations will be the subject of a study of 

this research, which examines how these manifestations occurred against the new 

recruitment law in the province of São Paulo, highlighting the northeast region of the 

province between the years 1875 and the end of the Imperial period. Based on the 

assumption that the Brazilian Imperial State intended that recruitment reach all levels of 

society, aiming at a modernization of its armed forces, molding them in the European 

mold, was Law 2556 really a post-war reform initiative? How was this law received 

within the social logic of the country? Based on these questions, the objective of the 

present proposal is to analyze how the manifestations contrary to Law 2556 of 1874 in 

this region occurred, trying to ascertain the motivations behind the demonstrators. 
 

Keywords: Army; recruitment; sedition. 
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INTRODUÇÃO 

 

Franca, Batataes, Cajuru, Casa Branca e Passos 

No movimento sedicioso na cidade de Franca, comarca deste termo de Cajuru, 

contra a lei do recrutamento, figura um individuo com o nome igual ao meu, João 

Baptista da Luz, mais conhecido por João da Luz. Para que o publico onde sou 

conhecido, não faça mau juízo em mim, faço esta publicação: que não tenho parte 

em tal attentado, sou empregado publico nesta villa e sou muito reconhecido do Illm 

Sr Dr Juiz de Direito desta Comarca.  

Cajuru 21 de Setembro de 1875.  

João Baptista da Luz.1 

O excerto acima, retirado do periódico Correio Paulistano, ressalta um movimento 

sedicioso ocorrido na cidade de Franca, localizada na província de São Paulo. Nesse caso, o 

indivíduo João Baptista da Luz procurou evadir-se de uma possível participação na ação de 

sediciosos contrários ao recrutamento militar, salientando a presença de um homônimo na 

prática que ficou conhecida no período como “rasga-listas”.  

O fenômeno do “rasga-listas” foi um movimento de ação popular ocorrido em várias 

províncias do Império em resposta à Lei nº 2556, de 26 de setembro de 1874, e ao Decreto nº 

5881 de 27, de fevereiro de 1875. A legislação previa que o recrutamento militar no Brasil 

fosse feito com base no sorteio universal, no qual, homens entre 19 e 30 anos incompletos, no 

primeiro ano de execução da nova legislação, poderiam ser recrutados para o serviço tanto no 

Exército como para a Armada. Os manifestantes, por meio de agressões, atropelos e 

espaldeiradas acabavam por impedir os trabalhos das juntas de recrutamento, causando grande 

alvoroço nas comunidades.  

Nesse sentido, esta dissertação tem por objetivo discutir a ação dos denominados 

“rasga-listas”, mais especificamente na província de São Paulo, atentando-nos para sua 

dinâmica de funcionamento, delimitando os atores e as motivações por trás desse processo. 

Para isso, se fez necessário averiguar os instrumentos para a efetivação do recrutamento 

militar no Brasil antes da promulgação da Lei nº 2556, tendo em vista que o fenômeno dos 

“rasga-listas” foi uma resposta direta a uma alteração no funcionamento do recrutamento 

militar no Brasil.  

                                                 

1 CORREIO PAULISTANO, São Paulo, n. 5701, p. 3, 10 out. 1875. Disponível em 

http://bndigital.bn.br/hemeroteca-digital. Acesso em 10 ago. 2018. 

http://bndigital.bn.br/hemeroteca-digital
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 Denominado, no decorrer da história, Tributo de sangue, o recrutamento, além de ser 

forçado, era sinônimo de arbitrariedades e violência, constituindo-se como um mecanismo de 

controle social. Desde o período colonial, a população brasileira tinha aversão ao serviço 

militar, tanto por conta dos castigos recebidos como por causa da remuneração, que era 

ínfima. Some-se, ainda, aos castigos e à remuneração baixa, o status negativo que o recrutado 

para o Exército e Armada tinha na sociedade do período. 

Iniciado por meio do Regime de Ordenanças de 1570, transcorrendo para o Alvará 

Régio de 1764 e, posteriormente, para as Instruções de 10 de julho de 1822, o recrutamento 

militar no Brasil ficou marcado por inúmeros critérios de isenção. Os mecanismos de isenção 

acabaram por restringir as fileiras das armas a um determinado grupo. Esse grupo era 

considerado pela sociedade do período como “vadios”, “desonrados” e “ociosos”, pois não 

possuíam profissões definidas e não estavam inseridos nas redes de proteção, além de não 

possuírem nenhuma imunidade por lei que lhe garantissem a não participação no serviço 

militar. Nessa perspectiva, analisa-se o recrutamento sob ótica de um jogo de interesses e 

negociações, durante os quais os atores envolvidos (Poder central, agentes administrativos e a 

população) procuraram garantir os seus interesses quanto ao serviço das armas.  

Nesse jogo de interesse, o Estado procurou garantir a demanda necessária para 

efetivação do serviço militar tanto em tempos de paz como em tempos de guerra, mas sem 

onerar as forças produtivas da sociedade brasileira. Os agentes administrativos (comandantes 

da Guarda Nacional, juízes de paz, delegados, subdelegados), oriundos dos potentados locais 

ou ligados a eles, eram os responsáveis pelo fornecimento de recrutas. Com uma dupla 

função, esses agentes administrativos tinham que conseguir o número necessário de recrutas 

para atenderem as exigências do Estado, mas sem que o recrutamento os prejudicasse 

pessoalmente em sua localidade. Desse modo, frequentemente, as autoridades responsáveis 

pelo recrutamento cumpriam com a sua tarefa de forma arbitrária, colocando os seus 

interesses pessoais à frente dos interesses do Estado. Como último ponto nessa dinâmica de 

interesses, temos a população que estava disponível para o recrutamento, normalmente os 

homens pobres livres. Inseridos na lógica do patronato, os homens livres pobres observavam 

o patronato como algo natural e o utilizavam como mecanismo de proteção contra o 

recrutamento, tentando se diferenciar dos ditos “vagabundos”, “vadios” e “desonrados”.  

A Lei nº 2556, que previa o sorteio, acabou por alterar a lógica para o recrutamento 
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que existia até então. Os amotinados consideraram que a nova legislação não diferenciava os 

homens ditos como “honrados” dos considerados “sem honra”, pois o mecanismo de sorteio 

universal pautava-se na imprevisibilidade. Partindo dessa perspectiva, os pobres ditos 

“honrados” interpretaram a nova legislação com certa desconfiança, com o temor de que o 

novo sistema os conduzissem ao serviço militar.  

A desconfiança da nova legislação não recaiu apenas sobre a população pobre do 

Brasil. Os potentados locais também consideraram que a imprevisibilidade da Lei nº 2556 

poderia fragilizar a relação existente entre pobres livres e classe senhorial, sendo esta última a 

responsável por conduzir a tarefa do recrutamento. Juízes de Paz, delegados, subdelegados, 

membros da Guarda Nacional, inspetores de quarteirão tinham como tarefa garantir as 

exigências mínimas do Estado no recrutamento, contudo, não poderiam perder a sua 

influência sobre a população pobre de sua localidade. Por meio de uma tradução local das leis 

sobre o recrutamento desde o período colonial, a classe senhorial, em meio a uma conduta de 

“apadrinhamento”, designava os homens que seriam recrutados, sempre que possível, os 

vadios não inseridos nas redes de proteção. 

Neste trabalho, veremos, no primeiro capítulo, uma análise referente ao recrutamento 

militar desde o período colonial, salientando as suas características e as mudanças ocorridas 

até a criação da Lei nº 2556. Nesta primeira parte, abordaremos a lógica social brasileira, 

sublinhando os atores sociais envolvidos no processo de recrutamento militar, bem como o 

relacionamento existente entre esses atores. Por fim abordaremos a transformação do Exército 

brasileiro como instituição no decorrer do século XIX, além de averiguar o posicionamento 

do alto oficialato no que diz respeito ao recrutamento militar, por intermédio de relatórios do 

Ministério da Guerra.  

No segundo capítulo, trataremos da dinâmica política brasileira, analisando a 

participação das instituições como Conselho de Estado, Poder Moderador, Câmara dos 

Deputados e Senado no jogo político do Segundo Reinado. A formação dos partidos políticos 

do Império será abordada nesse capítulo, com a finalidade de delimitar o posicionamento dos 

partidos e dos políticos brasileiros nas questões relativas à reforma do recrutamento militar. 

Veremos como os debates parlamentares, tanto na Câmara como no Senado, foram de extrema 

importância na elaboração da Lei nº 2556, atentando-se aos jogos de interesse que 

perpassaram a elaboração da lei. Por tratar do fenômeno do “rasga-listas” na província de São 
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Paulo, analisaremos os jornais Correio Paulistano e Diário de São Paulo, os principais 

periódicos de circulação na província, procurando averiguar como o projeto para nova 

legislação para o recrutamento militar era vinculada na imprensa paulista.  

No terceiro capítulo, por meio do método de análise de autores como George Rudé, 

Edward P. Thompson, Eric J. Hobsbawm e Charles Tilly buscaremos analisar o fenômeno dos 

“rasga-listas” na província de São Paulo como um exemplo de protesto popular ou não. Para 

isso, é preciso entender as especificidades da província de São Paulo e as condições 

econômicas e sociais para a traçar um perfil dos sediciosos da província por meio de 

documentação oficial, comparando as ações dos “rasga-listas” paulistas com os outros 

movimentos sediciosos ocorridos contra a Lei nº 2556 em outras províncias do Império. Por 

meio do método utilizado  

Nossa proposta é analisar, através do escrutínio das particularidades do recrutamento 

militar, os valores que norteavam os homens no cotidiano da sociedade oitocentista, 

considerando tanto, por parte do Estado, a necessidade de se ter recrutas no Exército como na 

Armada quanto, por parte dos homens que se viam como “honrados”, a ameaça de se tornar 

um recrutado. Nossa hipótese é a de que foi devido a essa possível ameaça que os insurgentes 

se organizaram de forma contrária ao sorteio universal, interpretando, em consequência das 

incertezas que ela criava, a nova legislação como arbitrária e tirânica.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho teve como proposta estudar os movimentos sediciosos ocorridos 

na província de São Paulo, decorrentes da Lei nº 2556, que estabelecia o sorteio militar para o 

recrutamento militar no Brasil Imperial. O estudo referente ao recrutamento militar nos 

possibilita compreender a dinâmica de funcionamento da sociedade brasileira, ressaltando, no 

decorrer daquele período, aspectos dos atores envolvidos Poder central, agentes 

administrativos e população no processo analisado. O exame sobre o recrutamento nos 

oferece um entendimento sobre o funcionamento do estado brasileiro no século XIX, 

evidenciando os valores que norteavam aquela sociedade e como aqueles homens se 

encaixavam dentro desse aparelho de estado.  

Após a análise do funcionamento do recrutamento militar no Brasil, desde o período 

colonial, é possível afirmar que o recrutamento estava vinculado ao imaginário da sociedade 

imperial brasileira como algo vexatório, desonroso e imoral. Como era estritamente punitivo, 

os pobres livres associavam o serviço militar a tarefas servis, assimilando os castigos 

recebidos nas instituições militares com o status de desonrado da escravidão.   

Além do seu caráter repressor, o recrutamento servia, para os potentados, como 

mecanismo de organização para o controle e influência em suas localidades. Os empecilhos 

para a condução do recrutamento militar eram originados por conta da ordenação do Estado 

Imperial brasileiro. A imensa quantidade de critérios de isenções serviu como mecanismo de 

proteção de uma parcela da sociedade. A ineficiência das autoridades responsáveis pelo 

recrutamento na tarefa, justamente, de recrutar, além de uma ampla rede de proteção e 

clientela, que, em diversos casos, atuava como agentes limitadores da lei, tornava o 

recrutamento militar no Brasil sinônimo de injustiça social. Essa lógica de recrutamento 

instalada por um longo período foi absorvida pelos atores envolvidos no processo, sendo 

utilizada de forma instrumentalizada por eles, dificultando qualquer mudança na maneira de 

se conduzir essa tarefa.  

A guerra contra o Paraguai colocou à prova a capacidade de o Estado Imperial 

brasileiro mobilizar a sua população para o esforço de guerra e, com isso, acabou por 

demonstrar toda a sua insuficiência. O Exército não conseguiu atender as demandas que o 

conflito exigiu, tendo que apelar para mobilização da Guarda Nacional, escravos libertos e 

voluntários, enfraquecendo as redes de proteção/clientela existentes e a lógica por de trás do 

recrutamento militar.  
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 Da parte da esfera militar, desde o início do Segundo Reinado, havia a consciência de 

que a prática do recrutamento forçado era ineficiente. Os relatórios do Ministério da Guerra 

demonstravam a preocupação dos militares com o recrutamento forçado, pois, além de ser 

ineficiente, acabava por atrelar a instituição Exército Brasileiro a algo punitivo e degradante.  

Vários projetos de reformas ao recrutamento foram propostos no decorrer do século 

XIX, todos na tentativa de modernizar a prática do recrutamento, contudo, nenhum deles foi 

colocado em prática. Somente no pós-guerra, no início da década de 1870, houve a 

conscientização por parte da elite governante civil de que o recrutamento forçado deveria 

deixar de ser empregado no Império do Brasil, tornando-se um tema relevante dentro dos 

debates estabelecidos pelos parlamentares brasileiros. Por se tratar de assunto de interesse 

nacional, o tema foi amplamente discutido, primeiramente na Câmara, e, posteriormente, no 

Senado, visando adequar a nova legislação aos interesses dos setores políticos envolvidos.  

O debate referente à modernização do recrutamento militar estava presente no interior 

dos partidos imperiais. Com diferentes perspectivas, tanto os liberais quanto os conservadores 

compactuavam do mesmo posicionamento em relação ao recrutamento forçado. Para eles, o 

recrutamento forçado deveria ser substituído por um outro sistema. Uma parcela dos liberais 

tinha como modelo de recrutamento o voluntariado. Já uma fração dos conservadores era 

adepta da conscrição limitada. Através da análise dos discursos proferidos pelos 

parlamentares, observou-se que não é possível generalizar o posicionamento partidário na 

questão do recrutamento militar.  Deputados e senadores se posicionavam conforme suas 

inclinações e ambições quanto ao recrutamento. Durante a elaboração da nova lei, em todo o 

Brasil, setores da imprensa relatavam as discussões parlamentares, posicionando-se de forma 

favorável ou não, conforme a linha de pensamento do veículo.   

Nesse panorama, a Lei nº 2556 foi aprovada em 26 de setembro de 1874, substituindo 

as Instruções de 1822, antiga legislação referente ao recrutamento militar. Estabelecendo o 

recrutamento por meio de sorteio, a nova legislação previa algo mais equitativo para o serviço 

das armas. As autoridades responsáveis pela nova legislação a consideraram uma grande 

melhoria, pois o sorteio possibilitaria que o encargo deixasse de ser somente sobre uma 

parcela da sociedade e recaísse sobre todos os homens, caso não estivessem inseridos em 

alguns dos critérios de isenção. Diferentemente do que imaginavam as autoridades do 

Governo Imperial, parte da população não aceitou as mudanças no recrutamento e 

movimentos sediciosos ocorreram em diversas províncias do Império. Os “rasga-listas” agiam 
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de forma parcialmente organizada, todavia, atingiam a finalidade do movimento, que era de 

impedir que as juntas de recrutamento conseguissem cumprir com as suas tarefas. O modo de 

resistência dos sediciosos ao recrutamento militar ocorreu de forma violenta, por meio de 

brigas, discussões e rasgamento de listas. Isso obrigou as autoridades centrais a coibirem de 

forma enérgica os revoltosos em todas as províncias em que se organizaram (São Paulo, 

Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Bahia, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio 

Grande do Norte e Ceará), como precaução, para que o fenômeno dos “rasga-listas” não se 

tornasse uma insurreição em escala nacional.  

A revolta dos “rasga-listas” se incluiu em um contexto de reformas empreendidas pelo 

Gabinete Rio Branco, visando à modernização do Império. Contudo, assim como outras leis 

originadas nesse período, a nova legislação referente ao recrutamento militar foi interpretada 

de forma temerosa por parte da população. Os “rasga-listas” eram compostos quase 

exclusivamente por homens pobres, todavia houvia também a presença feminina nas ações 

dos manifestantes. As mulheres agiam em defesa da manutenção de suas famílias, pois o 

homem recrutado para o Exército era retirado do seu lar e enviado para locais longínquos do 

Império. Por não inserir o casamento como um dos critérios de isenção, a Lei nº 2556 foi 

interpretada pelos manifestantes como uma violação a princípios morais e de honra. No Brasil 

dos oitocentos, o casamento diferenciava os homens entre honrados e não honrados, 

conferindo ao homem casado a função de proteger e zelar pelos seus dependentes.  

As sedições ocorridas em diversas províncias ressaltaram uma característica reativa 

dos manifestantes. O recrutamento antes da Lei nº 2556 seguia determinada lógica, contudo, a 

nova legislação militar rompia com os mecanismos tradicionais de recrutamento, sendo 

considerada pelos sediciosos como uma afronta ao princípio da legitimidade social por eles 

reconhecidos. Portanto, a ação dos ‘rasga-listas” tem uma característica legitimista, com o 

objetivo de preservação de “direitos” tradicionalmente reconhecidos na dinâmica social 

brasileira nos oitocentos.   

Na província de São Paulo, a ação dos “rasga-listas” se concentrou na região nordeste, 

região que experimentava mudanças devido ao início da cultura do café.  As manifestações 

foram feitas por uma maioria de “homens livres pobres” e com profissões definidas. Na 

cidade de Franca, os envolvidos na sedição dos “rasga-listas” em sua maioria se enquadram 

nessa característica de “homens livres pobres”, pois eram indivíduos pertencentes à localidade 

e que tinham profissões definidas. No entanto, a conduta dos “rasga-listas” não foi 
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exclusividade dos ditos “homens livres pobres”. Outros setores da sociedade também agiram 

de forma contrária à efetivação da Lei nº 2556, como foi relatado nas cidades de São Simão e 

Itapetininga. As juntas responsáveis pelo recrutamento eram compostas por membros de 

setores influentes da localidade (juiz de paz, subdelegado e pároco local). Esses grupos locais, 

responsáveis pelo recrutamento, comportaram-se como autoridades que limitavam o alcance 

da lei, ou seja, não garantiam a efetividade da nova legislação de diversas maneiras: não se 

voluntariando para fazer parte das juntas de alistamento ou simplesmente não realizando o 

sorteio, pois o mecanismo de sorteio violava os costumes e regras locais das redes de 

proteção, fazendo com que a Lei nº 2556 não conseguisse ser executada naquele momento. 

Somente em 1916, no período republicano, a lei do recrutamento passou a ser cumprida. 

Nesse intervalo de tempo, o recrutamento continuou a ser a “laço” e o Tributo de Sangue 

prosseguiu sobre os “homens livres pobres”, vulneráveis ao serviço no Exército e na Armada, 

fazendo com que a Lei nº 2556 caísse no esquecimento.  
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ANEXOS 

Anexo A – Relação geral dos cidadãos alistados para o Exército na Comarca da Franca do 

Imperador, e aprovados pela junta de recrutamento.  

Parochia da Franca/relação dos alistados ligados a todo serviço de Paz e guerra.  

Número de 

ordem 

Número do 

alistamento 

Nomes e sobrenomes  Observações 

1.  1. 

 

2º quarteirão.  

Bellarmino Barboza Sandoval 

 

2. 9.   4º quarteirão 

Manoel Dias 

 

3.  15.  6º quarteirão 

Gabriel Alves da Silva 

 

4.  

5. 

6. 

17. 

18. 

21.  

7º quarteirão 

Francisco Hyppolito de Paula 

Honorato José da Silva 

Manuel de Souza Ferrás 

 

7. 

8. 

22. 

24.  

8º quarteirão 

Emerciano Ribeiro da Silva 

José Silvestre da Silva 

 

9. 

10.  

30. 

35.  

9º quarteirão 

Firmino Moreira de Araújo 

Olintho Gomes  

 

11.  42.  11º quarteirão 

Sabino Machado do Espírito 

Santo 

 

12.  

13. 

43. 

44.  

12º quarteirão  

Jose´Gonçalves Borges 
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Joaquim Rodrigues 

14. 

15. 

16.  

46. 

47. 

48.  

13º quarteirão 

Antonio Garcia Barboza 

Balbino José Rodrigues 

Francisco Teixeira da Silva 

 

17. 

18. 

19. 

20. 

50. 

51. 

52. 

53.  

14º quarteirão 

Flávio Caetano Borges 

José Theodoro Coelho 

João Gomes da Silva  

Joaquim das Palfas 

 

21. 62.  18º quarteirão  

Francisco Dias Maciel 

 

22. 63. 19º quarteirão 

Joaquim Martins da Silva 

 

23. 82. 24º quarteirão 

Manoel Gomes da Fonseca. 

 

24. 

25. 

26. 

27. 

28. 

29. 

30. 

31. 

32. 

34. 

35. 

89. 

90. 

91. 

92. 

94. 

95. 

96. 

97. 

98. 

90. 

103. 

23º quarteirão 

Antonio Joaquim da Andrada Neto 

Annanias Joaquim de Andrade 

Antonio Rodrigues da Silva 

José Bento de Andrade 

José Quirino de Souza 

Marcellino Domingues  

Antonio da Cruz Motta 

Jeronimo Gomes de Tal 

José Custódio da Cunha 

Ricardo Marques de Carvalho 

 

 

 

 

 

 

 

Reclamado pelo Dr 

Promotor 

.36. 

 

108. 17º quarteirão 

João Baptista da Silva 

 

37. 

38. 

39. 

 Apostamento 

Cirillo Pereiras S Oliveira 

Vicente José Vallente 

Francisco José S Oliveira 

Reclamado pelo  

Promotor os três 

Fonte: ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Guia do Acervo do Arquivo 

do Estado. Caixa 1. 1875.  

Freguesia de N. Senhora do Patrocínio/ relação dos alistados ligados a todo serviço de Paz e 

guerra 

Número de 

ordem 

Número do 

alistamento 

 

Nomes e sobrenomes Observações 

 

40.  

41. 

42. 

43. 

44. 

 

2. 

5. 

10. 

12. 

13. 

 

1º quarteirão 

Firmino Francisco da Silva 

José Ribeiro da Silva 

João Carlos Ferreira 

João Silva de Assis 

José Alves da Costa 
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45. 

46. 

 

15. 

16. 

3° quarteirão 

Balbino Zipirino da Fonseca 

Joaquim Anselmo Coelho 

 

 

47. 

48. 

49. 

50.  

 

 

19. 

20. 

21. 

23. 

 

4° quarteirão 

Francisco Pedro do Nascimento 

Honorário Alves Damasceno 

José Pedro do Nascimento 

Manoel de Sant’ Anna de 

Souza 

 

 

51. 

 

29. 

 

5° quarteirão 

Manoel Francisco das Chagas 

 

 

52. 

 

34. 

 

6° quarteirão 

Joaquim Fernandes de Souza 

 

 

53. 

 

42. 

7° quarteirão 

João Baptista Ferreira 

 

Fonte: ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Guia do Acervo do Arquivo do Estado. Caixa 

1. 1875.  

Parochia de Santo Antônio de Rifaína/ relação dos alistados ligados a todo serviço de Paz e 

guerra 

Número de 

ordem 

Número do 

alistamento 

 

Nomes e sobrenomes Observações 

 

1. 

2. 

3. 

4. 

 

 

1. 

2. 

3. 

4.  

1° quarteirão 

Annanias José Gonsalves  

Ancélio Cippriano dos Santos 

Belizário Antonio José 

Francisca Bernardes Rangel 

 

 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

10. 

11. 

12. 

 

8. 

10. 

11. 

13. 

14. 

16. 

21. 

20. 

2° quarteirão 

Antonio José do Nascimento 

Antonio Pedro de Lima 

Gabriel Frauzino Diniz 

João José do Nascimento 

João Francisco de Minas 

José Delfino Gomes 

José Maria dos Santos 

Pedro Lopes da Silva 

 

 

13. 

14. 

 

28. 

32. 

3° quarteirão 

Francisco Antonio da Silva 

João Ferreira Coelho 

 

 

15. 

16. 

17. 

18. 

 

35. 

39. 

41. 

42. 

4° quarteirão 

Annanias Franco da Rocha 

João Ferreira da Silva 

José Francisco de Assis 

Joaquim Ferreira Pedroza 
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19. 43. Izaias Pereira Lacerda 

 

20. 

21. 

22. 

23. 

24. 

 

48. 

50. 

54. 

61. 

62. 

5° quarteirão 

Antonio Elias Rodrigues 

Antonio Rodrigues da Silva 

Francisco de Assis 

Manoel Innocencio  

Pedro Lopes de Moraes 

 

 

25. 

26. 

27. 

28. 

29. 

 

63. 

67. 

69. 

76. 

79. 

6° quarteirão 

Antonio Fernandes Vallim  

Elias Antonio Branquinho 

José Pedro Pimenta 

José Thenúrio 

José Pedro Alves Branquinho 

 

 

30 . 

31. 

32. 

33. 

 

81. 

84. 

88. 

89. 

 

8° quarteirão 

Antonio Cipriano da Silva 

Felisbino de Souza 

Pedro José da Costa 

Quirino de Souza Ribas 

 

 

34. 

35. 

 

95. 

96. 

9° quarteirão 

João Alves Bicudo 

José Antonio Oliveira 

 

Fonte: ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Guia do Acervo do Arquivo 

do Estado. Caixa 1. 1875.  

Parochia de N. do Carmo/ relação dos alistados ligados a todo serviço de Paz e guerra 

Número de 

ordem 

Número do 

alistamento 

 

Nomes e sobrenomes Observações 

 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

 

3. 

10. 

11. 

12. 

13. 

16. 

1° quarteirão 

Emerciano Ribeiro da Silva 

Albino Barboza Bueno 

Manoel de Paula Oliveira  

José de Paula Oliveira  

Manoel Francisco de Paula 

João Francisco de Paula 

 

 

7. 

 

26. 

4° quarteirão 

Antonio Duarte da Silva 

 

 

8. 

9. 

10. 

 

32. 

34. 

36. 

5° quarteirão  

Manoel Rodrigues de Sant’anna  

Marcelino Rodrigues Pinto 

José Francisco Peixoto 

 

 

11. 

12. 

 

38. 

48. 

6° quarteirão 

Antonio Graciano 

Policarpo Pereira Brum 

 

 

13. 

14. 

 

56. 

61. 

7° quarteirão 

João Alves Cipriano 

Ignácio Dias Garcia 
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15. 

16. 

17. 

 

68. 

70. 

76. 

8° quarteirão 

Antonio Francisco da Silva 

Francisco de Paula Marcellino 

Ignácio José Ferreira 

 

 

18. 

19. 

20. 

21. 

22. 

 

80. 

88. 

91. 

94. 

97. 

9° quarteirão  

Carlos Joaquim Ferreira  

João Ignácio de Paiva 

José Ignácio de Paiva 

Joaquim Ferreira Lopes 

Urgel Antonio Oliveira 

 

 

23. 

 

108. 

10° quarteirão 

Agostinho Teixeira da Silva 

 

 

24 . 

 

113. 

11° quareteirão 

Agostinho Teixeira da Silva 

 

 

25. 

26. 

 

151. 

152. 

13° quarteirão 

José de Paula Rodrigues 

Pedro Garcia Duarte 

 

 

27. 

28. 

 

3. 

4. 

Additamento 

2° quarteirão de alistamento  

Suplementar 

Evangelista Barboza Lima 

José Joaquim 

 

 

29. 

30. 

 

13. 

19. 

5° quarteirão 

Antonio Garciliano 

Mateus Siqueira 

 

 

Cidade de Franca de 1875 

João Feliciano da Costa, Tenente do Júri de Direito e Presidente da Junta.  

Joaquim José Garcia 

Miguel Gomes de Oliveira378 

                                                 

378  ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Guia do Acervo do Arquivo do Estado. Caixa 1. 

1875. 
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